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1. - Na suaobramagistralLiçõesdefilosofiadodireito
(2), GiorgioDelVecchiorefut~tôdasas doutrinasqueassen-
1) José Granérisé professorde filosofia do direitoe de direitonatural
do InstitutumUtriusqueIuris de Roma.Publicou: La ReligioneneUa
Storia delleReligioni,S. E. L, Turim, 1935;PhilosophiaIuris - De
notioneiuris, Turim-Roma~1943;ContributiTomistici aUa Filosofia
deI Diritto, Turim, 1949.Sairá, brevemente,Filosofia do Direito. Pu-
blicou tambémnumerososestudosde alto valor filosófico e jurídico.
~stetrabalhonadamais é do queumaexposiçãoparafraseadae
resumidada doutrinade José Granérissôbrea naturalidadedo direi-
to natural, expostana obra: ContributiTomistici... Só foram indi-
cadasas passagenscitadasmais importantes,porquantoaquifoi ape-
nas parafraseadoe resumidoo pensamentodo ilustre filósofo que
concedeua licençade publicar êste trabalho.
2) Giorgio DEL VECCHIO, Lezioni di,filosofia deI diritto, V ed.,Giuf-
fre, Milano,1946,pp. 327-337.. .
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tamo fundamentododireitofora danaturezahumana.É, por-
tanto,degrandeimportânciadeterminarclaramenteo quese
entendepor natureza.Comefeito,o adjetivo"'natural",quese
encontrana expressãotradicional"direitonatural",é umari-
cafontedeconfusões.Por quê?Porquederivadapalavra"na-
tureza",cujosignificadoconceptualé muitooscilante.Na his-
tória da cultura ocidentalpoucosoutros termostêm uma
sérietãovariáveldesentidos.Já Aristóteles,noquintolivro de
suaMetajísica,apresentavaumaamostradêssesmúltiplossen-
tidosquea palavra"natureza"é obrigadaa carregar,e Bene-
dettoCroce,recentemente,fêz o mesmona sua Logica (3).
Mas, apesardastentativasdêssesgrandesintelectos,diz José
Granéris,o conceitódenaturezacontinuaextremamenteva-
poroso,ecadacorrentefilosóficaoucientíficaentendessapa-
lavraa seumodo,contribuindo,destarte,a aumentaras incer-
tezase asconfusões"(4).
Para dar umaidéiada obscuridadedotêrmo,bastarepa-
rar nalgumasexpressõesdedomíniopúblico.
Na linguagemcomume quotidiana,opõe-se"natureza"a
"espírito",mastambémsefala da naturezado espíritoe dos
sêresespirituais.Isto é,a naturezaé apresentadacomosendo
umadeterminadaclassedesêres,e depoiscomoalgoqueseen-
contraemtodosossêres. .
Na linguagemcientífica,costuma-sedistinguira ciência
física dasciênciasnaturais.Essadistinçãonãotemfundamen-
to nosignificadodaspalavraseé devidaa umasimplesdistra-
çãodoscientistas,quemostramnãoperceberqueentre"natu-
ral" e "físico" não há maior diferençaque entre homoe
~ntropos",istoé, entreduaspalavrasqueindicama mesma
coisaemlínguasdiferentes.
Na históriada filosofia ouvimosvozesque exclamam:
natura,siveDeus,.masouvimostambémas vozesdosascetas
horrorizadosqueretrucam:natura,sivediabolus!
3) BenedettoCROCE, Logica,Bari, Laterza, 1920,p. 219.
4) José GRANÉRIS, ContributiTomistici..., cit.,.p. 93.
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NOentanto,o maiorfilósofodaIdadeMédia,SantoTomás
de Aquino, não quis desterrarde sua filosofia jurídica a pala-
vra "natureza",nema expressão"direitonatural". Para com-
preendero pensamentodo Aquinatea respeitodo direito natu-
ral, é precisofazerbreveanálisedealgunsdossignificadosque
o têrmo"natureza"podeter.
2. - Num primeirosentido,naturezaé nascimento(natu-
ra, a nascendo),comodizia Vico. Nascentiumgeneratio,diziam
os Latinos, traduzindoa primeira definiçãode Aristóteles:
"physis... e ton phyomenongêneses".
Dêssesignificado,algoabstrato,passa-sefàcilmentea um
sentidomaisconcreto,substituindoao nascimentode um ser
o ser in statunascendi.Dessaformaconhece-sea naturezade
umserencarando-onomomentodoseuprimeiroaparecer,sen-
do-lhenaturaltudoo quenêlese encontranaqueleprimeiro
instantedevida.Nessecaso,"natureza."e "naturaP'adquirem
um sentidocronológico.Poderíamosassimestudara criança
emseusimpulsosespontâneos,antesquea educaçãoa transfor-
menumprodutoétnico,oua humanidadenoseuestadodeprê-
-civilização.
Consideraramo direitonaturaldessaformamuitosjusna-
turalistas,comRousseauà frente.Vê êleo idealhumanono
berçoda criançaou nasselvase nascavernas,ondeviveram
numestadodefelicidadeosnossosemelhantesantesdeserem
acorrentadospelospesadosgrilhõesda civilização.E assimo
direitonaturalpoderiaser definidonumsentidocronológico:
ius quodfuit abinitio,ouentãoo direitoqueexistiriatambém
hoje,seoshomensvivessemnumestadopré-socialemque,co-
mosonhavaHobbes,êlesnequeregnantnequeregnantur,qua-
si essentsubitoe terrafungorummoreexortiet adulti" (6).
Ademais,considerara naturezacomonascimentopodele-
var à suadeformaçãocausal.A isto sechegaentendendopor
naturezanãosomenteo nascimentodeumser,mastambémo
5) G. B. VICO, ScienzaNUOV8;Degli elementi,XIV. ARISTÓTELES,
Metafísica,V. 4.
6) HOBBES, De Cive,VIII, 1.
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nascimentodetudo o quedêleprocedecomodesuacausa,pelo
quetudo o quenasceé chamadonatural relativamenteà causa
queo produziu.E assimtorna-senatural tudoo queo homem
produz,tanto o quefoi ab initio, comoo queapareceao longo
do cursodahistória. "O monstroé naturalcomoo ser perfeito,
a doençaé natural comoa boa saúde,o vício é natural comoa
virtude.Comefeito,a monstruosidade,a doença,o vício nasce-
ram, e, por isso, sãonaturaisao sujeitoemquenascerame do
qual nasceram"(7).
Se a naturezaé simplificadana causalidade,é fácil cair
no raecanicismo;poisnãohá maismotivopara limitá-Iaaossê-
res orgânicos.A espontaneidadedo animal,a liberdadedo ho-
meme o férreomecanicismodossêresinanimados,reduzídosao
genéricoconceitodecausa,adquiremplenaequivalência.Então.
tudo é necessário,tudo é universal,tudo é natural; e o direito
naturalterá queser forçosamentedefinidoà maneiradeSpino-
za: "per ius naturaeintelligo ipsas naturaelegesseu regulas'l'
secundumquasomniafiunt" (8). Daí se deveconcluir que
"por direitonaturalnascee sepõeo sol,ribombao trovão,cai
a chuvaeo granizo;pordireitonatural(summonaturaliiure)
os peixesgrandescomemos pequenos(nãosó no mar, mas
tambémna terra); por direitonaturalo assassinofortee ar-
'madodespojae matao inermeviandante;por direitonatural
é permitido,antes,é ordenadotudoo queacontece,e é proibi-
do o quenãoacontece,o queninguémfaz e ninguémdeseja.
A doutrinadodireitonaturalcoincidecoma mecânicauniver-
sal" (9).
Ocupando-secoma política,istoé,coma vidahumanaas-
sociada,Aristótelesescreveuquea naturezaé fim: "physiste-
lasestin".(10).
A naturezanãoé maisconsideradacomocausalidadefi-
ciente,cega,queobriganecessàriamente,mascomocausafinal.
7) J. GRANÉRIS,ob.eit.,p. 97.
8) B. SPINOZA,Tractatuspoliticus,c. II, n. 4.
9) J. GRANÉRIS,ob.cit.,..p. 98.
10)ARISTÓTELES,Política,liv. I.
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"E vistoqueo fim detodoserpodegenericamentecolocar-se
na suaperfeição,torna-seentãonaturala umdeterminadosu-
jeitooqueserveà suaperfeição"(11).Ofim obrigaconstante-
mentea umalivre adaptaçãoquemo devealcançar;por isso,
a idéiadefim torna-seumcritériodedistinçãoe deavaliação,
graçasaoquala naturalidadeperdeo caráteruniversal,neces-
sário,uniforme,quetinhanaacepçãocausal.Dessaforma,ces-
samde sernaturais,antes,tornam-seinaturais,as monstruo-
sidades,as doenças,osvícios.
No campodo direito"nãomaischamaremosnaturaltôda
normadevida,e tantomenostodofato consumado,masuni-
camenteaquelasmanifestaçõesjurídicasem que vemosum
meiocapazdelevaro homempeloscaminhosdeseuaperfei-
çoamento"(12).
A filosofiae a teologiafalamoutrossimdeumfim extrín-
secoaosujeitoe deumaperfeiçãoacrescentadaà queo sujeito
naturalmentexigiria.E o casodomundosobrenatural,emque
estácolocado nossoúltimofim. As norraasqueparalá nos
levam,sãonormasdeperfeição.Maso mundosobrenaturalex-
cedeo mundonaturaleasnormasquesedevemobservarpara
alcançarêssefira sobrenatural,nãosãonormasdedireitona-
tural,porqueexcedemasíntimasexigênciasdanossanatureza.
Os teólogose oscanonistaschamam-nasregrasdedireitodivi-
no-positivo. .
"Nós rejeitamos,por conseqüência,definiçãodedireito
natural,quese lê no DecretodeGraciano;"quodin Lege et
Evangeliocontinetur"(13), see enquantoelapretendesten-
dera naturalidadea todosospreceitosdoVelhoe doNovoTes-
tamento,inclusiveosquetêma finalidadeespecíficadenosele-
var àsalturasnaturalmenteinatingíveis,equeosteólogos'cha-
mamprecisamentedesobrenaturais"(14).
11) J. GRANÉRIS,ob.cit.,p. 98.
12) Id., ibidem,p. 99.
13) Init. D. I.
14) J. GRANÉRIS, ob.cit.,p. 99.
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No.entanto.,nema causalidadeficiente,nemo.finalismo.
abstrato.egenérico.no.spro.po.rcio.namu co.nceito.denatureza,
querespo.ndaàsexigênciasdo.direito.natural.Umterceiro.co.n-
ceito.denatureza,queé a síntesedo.sdo.isprecedentes,faz-no.s
verna natureza"a raiz do.primeiro.mo.vimento.do.ssêrespara
o.seufim. .. isto.é, a tendênciaradicalqueo.slevaà pro.cura
desuaperfeição.".A fim dequealgo.sepo.ssadizernaturala
umdeterminado.sujeito.,são.necessáriasduasco.ndições;a o.ri-
gemíntimao.ucausalidadeintrínseca,pro.po.rcio.nadapelain-
clinação.o.utendênciaespo.ntânea;e a finalidade,co.lo.cadan -
quelesbensqueo.sujeito.exigeparaa suaperfeição.."E, po.r-
tanto.,naturalo.queseenco.ntrano.ponto.de confluênciado.s
do.isrequisito.sjá descrito.s:gênese fim" (15). '
Êsseé o.sentido.quesedeveatribuir à naturalidadeno.
mundo.ético.,co.nfo.rmeo.pensamento.filo.sófico.to.mista,co.nsig-
nado.especialmenteemdo.isartigo.sda SumaTeológica(16).
No.primeiro.,o.Aquinatedefinea lei natural,emcujo.âmbito.
estáco.ntido.tambémo.direito.natural;no.segundo.,classifica-
-lheo.spreceito.s.
.A leinaturaléa participação.dalei eternanacriaturara-
cio.nale experimentamo.-Iaco.mo."naturaleminclinationemad
debitumactumet finem".A inclinação.é o.elemento.genético.,
queseuneao.fim,parao.qualno.so.rienta.A leinaturaléumim-
pulso.interio.r,co.mquea mão.deDeus,criador,guia-no.spara
o.no.sso.fim. .
Nâ-crassíficáção.do.spreceitosnaturais,To.másdeAquino.
não.seinspirasóno.co.nceito.genético.,co.mo.po.deriaparente-
menteparecer,mastambém,e pro.fundamente,no.co.nceito.fi-
nalista.O pensamento.t .mista,quando.tratado.spreceito.sna-
turais,é do.minado.pro.fundamentep laidéiadefim, queequi-
valeà idéiadebem,e não.deumbemqualquer,masdaquele
bemqueco.nvémao.homem.Lo.go.,não.tôdainclinação.é dese
cansiderar,a priori, co.malei o.udireito.natural,massómente
15) Id.. ibidem.p. 100. .
16) S. TOMASDE AQUINO, SummaTheologica,I-lI, 91,2; I-lI, 94,2.
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as inclinaçõesque"regulanturratione'.!.Destaforma,
cluídosos vícios,que são repelidoscomoinaturais,
atuam"contraordinemrationis" (17). '
Tomásde Aquino,pois,separaclaramenteo quealguns
chamamde naturaleUl sentidopuramentegenético,daquilo
queé naturalemsentidotambémfinalista."No primeirosen-
tido,sãonaturaistambémosvícios,e é naturaltambéma nu-
dez (paranãodizero nudismo),enquantosentimosnascerem
nós,porgeraçãoespontânea,stendênciasperversas,eenquan-
to a naturezanosfaz nascernus.Mas,nosegundosentido,na-
da detudoistoé natural,pois"naturaenonconvenit"(18).
Por.conseguinte,ntreas inclinaçõeshumanas,sãounica-
mentenaturaisasqueconvêmà nossanaturezadesêresracio-
nais,enquantonosdirigem"in propriumactumet finem~~.
O conceitosintéticoe tomistadenaturezafoi claramente
expostopor Taparellino Saggioteoreticodi diritto naturale:
"Ogni esserericevettedallamancreatriceun impulsochea
quelloscopo10indirizza,a cui fu da lei destinato.Ma questo
impulsononeestrinsecoall'esseremedesimo,maformaunaco-
sa solaconlui, ede quelprimoprincipiodeIsuooperare'êhe
naturaviendetto"(19).
3. - AntônioRosmini,para nãocair nas definiçõesde
Spinozae deUlpiano,sugeriusubstituiro velhonome"direito
natural"pelonovo"direitoracional"(20).Comoésabido,Spi":
nozaestendeo direitonaturala todosossêres,fazendo-ocoin-
cidir comas leis físicas;o Digestonostransmitiua definição
atribuídaa Ulpiano:"quodnaturaomniaanimaliadocuit".De
sorteque,segundoo jurista romano,também"as feras são
peritasnestecampodo direito" (21).
Entretanto,seo velhonome,malinterpretado,podelevar
aonaturalismo,o novonome,propostoporRosmini,podelevar
sãoex-
porque
17) S. TOMÁS DE AQUINO, SummaTheoIogica,I-lI, 71,2.
18) Id., ibidem,ad 2um.
19) L. TAPARELLI, Saggio teoreticodi diritto naturale, Roma, 19.00,
vol. I, p. 11. .
20) Antonio ROSMINI, Filosofia deI diritto, Napoli, 1944,p.140.
21) J. GRANÉRIS, ob. cit., p. 81. , .
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aoracionalismo,queexaltaa razão-humana pontodefazê-Ia
legisladorasuprema,fulcrodenossaabsolutaautonomia.Tan-
to o naturalismoquantoo racionalismo"sãoduastumbasda-
quiloquea nossatradiçãonosindicacomodireitonatural,com
-a únicadiferençaqueo primeiro(o naturalismo)é umatum-
baabertadebaixodaterra,aopassoqueo segundo.(o raciona-
lismo)é umatumbaconstruídae erguidaunsmetrosacimado
soloeemplenaluz... iluminista"(22).
Julgamos,portanto,quesedevecontinuara usaro velho
nome"quasevenerandabandeira,quetremulousôbremuitos
camposdebatalhasideais".
4. - O direitonaturalé,ainda,umdireitohumanoe não
infra-humano,vistoquenãoosanimaiseascoisas,mas.somen-
teo homeméo únicosujeitodalei e dodireitonatural.As de-
finiçõesde Spinozae deUlpianosãofalsas,enquantopr'eten-
demestendero direitoa sujeitosnãohumanos;e todaviaen-
cerramumelementodeverdadeenquantoselimitama iridicar
a matériadodireitonatural,quenohomemé constituídatam-
bémpor aquiloqueêletememcomumcomossêresinferiores.
E, pois,o direitonaturalrigorosamentehumanopelosujeito,
queé sóo homem;maishumanoaindaé pelafunçãoquetem
deelevare conterentreoslimitesdahumanidadeaquêlesubs-
tratodeanimalidade,queemnósvivee fremee quedeveser
contInuamentedominadopelanossaracionalidade.
5.- Ora,a vozimperiosadanaturezahumana,quechega
aosnossosouvidoscomosendoa vozdarazão,provémexclusi-
vamenteda nossarazão,legisladoraautônoma,ou é simples
ecodeumavozsuperior,queserepercutena nossaconsciên-
cia? Na primeirahipótese,o direitonaturalseria imanente,
leigo,ateu;na segundaseriatranscendente,religioso,divino.
BenedettoCrocedisseque o jusnaturalismoé essencial-
menteateu(23) equeo étambémhistoricamente.Poisnasceu
comGrócio,queo introduziu.nomundocomumatodenasci-
22)Id., ibidem,p. 103.
23)B. CROCE,La filosofiadi GiambattistaVico,Bari, 1933,p. 79.
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mento,queeraumaprofissãodeateísmo,pelomenosagnóstico
e metódico,enquantoafirmavaqueo direitonaturalteriava-
lor "etiamsidaremosnonesseDeum,autnoncurariab eone-
gQtiahumana"(24), aindaquecorrigissea hipótesecomas
palavras:"quodsinesummosceleredarinequit".
José Granéris,deixandode lado a questãoexegéticada
interpretaçãodostextosdeGrócio (25), preocupa-secom a
questãodoutrinalunidaà do pensamentot mista.Para escla-
receras dificuldades,o ilustreprofessordefilosofiadodireito
no InstitutumUtriusqueIuris deRomadistingueo aspectome-
tafísicodoaspectopsicológico:uma coisaé perguntar-sese
umanormadevidahumanatemo seufundamentoúltimo,real,
objetivoemDeus;eoutracoisaéperguntar-seseaquelanorma
podeserconhecidae observada"semseter vistoo vínculoque
a prendeàquelelongínquofundamento.A primeiraquestãoé
metafísica;a segundaé psicológica.As respostaspodemnão
coincidir.
"Em metafísica,o direitonaturalé necessàriamentereli-
giosoe divino;.poisa fonteprimeiradasuavalidade,a suaúl-
timabase,sósepodeacharna "causacausarum",na "'fecta
ratio summiJovis", comodiziaCícero(26). GiorgioDeIVec-
chiotambémescreveu:"Il fondamentodeI diritto puôessere
datosoltantodaunaconcezionetrascendentedellanaturauma-
na" (27).
Mas,empsicologia,ascoisasnãoestãoassim.O motivoé
o seguinte.O direito (ou a lei) naturalé o primeiroimpulso
imperiosoquea mãode Deuscriadordá à criaturaracional
paradirigi-Iaparaos seusfins. Diversoé,entretanto,o modo
deagir dohomeme o mododeagir deDeus.O homemmanda
do exterior;tôdaaçãohumanasôbreoutrohomemtemtodos
aquêlescaracteresde exterioridade deviolênciaque,depois
24) Hugo GRóCIO, De iure belli ac pacis,Amsterdam,1735,Prolegome-
na, n. 11.
25) J. GRANÉRIS, ob. cit., pp. 107-108.
26) CíCERO, De legibus,n, 4.
27) Giorgio DEL VECCHIO, II concettodeIla natura e il principio de]
diritto, Turim, 1908,p. 138.
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deKant, secostumaimputarà heteronomia.Pelo contrário,
Deus,enquantocriador,operae fala por dentro.Seuimpulso
nãochegaa nóscomochoquedecorpoextranho,maso senti-
mosagir por dentro,comonossatendência;suavoznãofere
nossosouvidoscomosomexterno,masressoana nossaconsci-
ência,comovozdo nossoeumaisprofundo.Daí sesegueque
percebemosaquêleimpulsocomotendência,aquelavoz como
persuasão.Desortequetudoserevestedaquelescaracteresde
interioridade deespontaneidade,quese costumaaduzir em
favor,daautonomia.
Quemnão.senteà necessidadede esclarecera psicologia
à luz da metafísica,detém-sena tendência,semremontarao
impulso;fecha-sena persuasão,semlhe procurar a origem.
Entãoo direitonaturallhepoderáparecerateu,leigo,imanen-
te,válidoaindaqueDeusnãoexistisse.E assimohomem,gra-
çasa umfeliz e providencialpecadodelógica,continuaa ob-
servar,normase preceitoscujofundamentoignoraou nega.
~sseestadodecoisasé,porém,precáriocomoumedifício
levantadosôbrea areiae ameaçacontInuamentede ruir. Na
realidade,comonãobastanegara Deusparaqueêlecessede
existir,assimnãobastaignorarounegara suaaçãoparaque
êlesetorneocioso.Para servital,o direitonaturaldeveafun-
dar suasraízesemDeus.Nãoateu,portanto,e simdivino,re-
ligiosoé o direitonatural,!IlasdaquelareUgiosidade"quere-
pousáexclusivamentesôbrea açãocriadoradeDeus,sempres-
supornenhumaespecialrevelação,nenhumaulterioraçãode
Deussôbrenós.Na linguagemdehojepoderíamosdizer: não
é ateu,nemleigo,mastambémnãoé confessional"(28).
6. - Levanta-secontrao direitonaturalumaduplaacu-
sação:unsacusam-TIOdebarrar o caminhodoprogressojurí-
dicoe atédoprogressodahistória;outros,pelocontrário,de-
claram-noresponsávelpor tôdasas novidades,e revolucioná.
rio a pontodeprejudicara estabilidadedavidasociale políti.
ca~Evidentemente,acusaçõestãocontraditóriasópodempro-
vir deumfalsoconceitodedireitonatural.
28) J. GRANÉRIS,ob.cit",p. 110.
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Seo direitonaturalfôsseconcebidocomespíritolegalista,
comoum códigocompletode fórmulasférreas,claras,defini-
das poderiaentãotornar-sedeverasum sérioobstáculopara
tôdafuturaevoluçãoe poderiatravaro progressododireitoe
da história.Assimconceberamo direitonaturalos jusnatura-
listasdosséculosXVII e XVIII. Seesforçaramêlespor para-
grafar emseusgrandesvolumesin-foliotodosos preceitosdo
direitonatural,quesetornouumcódigoperfeito,acabado,uni-
versal,eterno,verboso,indigestodiantedoqualtodooutrocó-
digodeviacalar-seeternamente."Se aquêlespesadosvolumes
nãoestivessemsepultados,poeirentose mortos,nasnossasbi-
bliotecas;se lhestivessesidopermitidoimporemao mundoo
queêlesanunciavam,ter-se-iarealizadoa sinistraprevisãode
BenedettoCroce:"Avremmovistoarrestarsidi colpo10svol-
gimento,concludersiIa storia,morire Ia vita, disfarsiIa real-
tà" (29).
Mas, no pensamentot mista,o direitonaturalnãoé um
castelodefórmulas,nemumcódigojá feito; é,pelocontrário,
umnúcleodeprincípios,emquesedeverãoinspirarasfórmu-
Iasdoscódigospositivos.Fica,portanto,abertoo campodaati-
vidadehumana;há aindalugarparaoscódigospositivos,que
sãonecessàriamentecham~dosà existênciapelodireitonatural,
porquantoprecisadesuasdeterminações.Estamos,pois,muito
longedeterbarradoo caminhoà história.
Alémdisso,nãosepodepretenderachara estabilidadeab-
solutanoreinodascriaturasmateriaise contingentes.O direi-
to é, substancialmente,a coisajusta,ou a justa relaçãoentre
ascoisas;eo direitonaturalé a coisajusta,oua justarelação
entreas coisas"ex naturarerum".Por conseguinte,a sorte
dêstedireitoseguea sorteda naturezadascoisas.Ora, entre
sujeitosmutáveisdevemosesperarquemudemassuasrelações
e,portanto,tambémo seudireitonaturalA imutabilidadeple-
na e abso~utaé reservadaànaturezadeDeus,enquantoascri-
aturasestãosujeitasa depravaçõese a melhoramentos,que
criama possibilidade'deabalosdetôdasas prerrogativasde-
29) B. CROCE, Filosofia deUapratica,Bari, 1915,p. 339.
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correntesdanatureza.E entreessasprerrogativashá também
aquelasrelaçõesdejustiça,quesãoprecisamenteo nossodirei-
to natural.
Entretanto,preocupadoscom escaparà imobilidadeda
morte,nãoqueremoserarrastadospelacorrentedomovimen-,
to perpétuodeHeráclito.Pois o direitonaturaltemlimitesem
suasmudanças;êsseslimites,emparte,decorremdaspróprias
naturezascriadase,emparte,dopróprioCriador.
Muda a naturezadossêrescriadose, por conseqüência,
mudamtambémsuasrelaçõesnaturais;masnãomudamatéo
infinitoe loucamente.Tôdanaturezapossuiumnúcleodeele-
mentose deprerrogativasindestructíveis,dondebrotamrela-
çõestambéminsuprimíveis.Logo,há princípiosprimeirosda
ordemjurídica,quesãodeveraseternose suportam,inabalá-
veis,o edifício.
Em Deusencontra-seo segundolimiteda mudançado di-
reitonatural.~steentranahistóriaatravésdetrêsnaturezas:
a deDeus,a dohomem,a dascoisas(entendendo-sepor coisas
o conjuntodascircunstânciasdeambieJ.1te,quesãoos fatôres
últimosdanossavidaassociada).A primeira(divina)gozade
imobilidadeobsoluta;a segunda(humana)estásujeitaa al-
gumamudança;a terceira(externa)podeserdefinidao reino
domovimentoperpétuo.Daí seseguequeospreceitosnaturais
poderãosofreroscilaçõesnosdoissegundoscasos,emboracon-
servemsuaraiz fixa na eternidadedeDeus.
7.- O direitonaturaltomistaé,pois,umdireitoquepode
fazero seulegítimoingressonahistória.Nãoéa lei eterna,fe-
chadain menteDei, masé unicamentea participaçãodaquela
lei nacriaturahumana,a cujasenfermidadesnãopodesersub-
traído.Osnegadoresdodireitonaturalnãoqueremescutares-
ta voze batemo pé,atribuindo-nosumareviravolta.Mas com
issosómostrama própriaignorânciahistórica;poiso código
eternoe inflacionistadosjusnaturalistasestá fora do nosso
pensamentotradicional.
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Há, porém,negadoresmaisinteligentes,comoKelsen(30),
que,nãoquerendoficar atrasadosôbreposiçõesuperadas,re-
tomama luta apelandopara subtilezas.Suponhamos,dizem
êles,queo vossodireitonaturaladmitaalgumamudança;esta
serásóaparente nãoreal,porqueemsuabasehaverásempre
algunsprincípiosconsideradosimutáveis.e quecontêmjá de-. .
terminaçõesdematérias(por exemplo,a proibiçãodohomicí-
dio). Taisnormas,quenãosãosomenteformais,mascheiasde
matéria,predeterminamoconteúdodetodosospossíveisdesen-
volvimentos.Tôdalegislaçãofutura,portanto,partindodaque-
las premissasimóveistem seucaminhotraç~dode antemão.
Daí ser impossívelesperaralgodeverdadeiramentenovo.
Se,para subtrairo direitonaturala estasubtilacusação
devidaaparente demortereàl,sequisessedizerqueo direito
naturalé umasimplescategoria,umapura forma,completa-
mentevazia,emquea onipotêncialegislativapodederramar
todosos preceitosquequer,passaríamosdodireitonaturalde
conteúdofixo aodireitonaturaldeconteúdovariável.
A nossaposiçãoevitatais excessos.
Antesdemaisnada,admitimostambémnósnodireitona-
tural umaforn1adeevolução,queé sóaparente,porqueé devi-
da inteiramenteaomutávelconhecimentoqueo homemtemdo
direitonatural.Êsseconhecimentop deaumentaroudiminuir,
e nãotangea lei,maso sujeitodalei.Alémdisso,todavia,nós
admitimospossíveismudançasreaisnas própriasnormasda
natureza.Pois o homempodenãosomenteaumentarou dimi-
nuir seusconhecimentos,mas pode tambémmelhorar-seou
corromper-semoutrosseusaspectos.Ademais,tudomudaem
voltadêle.
A proibiçãodohomicídio,por exemplo,apresenta-secomo
naturale eterna,maspressupõeimutadasalgumascircunstân-
ciasque,infelizmente,mudam.Daí a proibiçãodo homicídio
aparecerváriae circunstanciadaconformea vítimafôr umpa-
cífico cidadãoou umdelinqüente,.uminofensivoviandanteou
30) H. KELSEN, nie philosophischenGrundlagender Naturrechtslehre
unddesRechtlSpositivismus,Charlottenburg,1928,p. 18.
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uminjustoagressor.Êsseexemploestábaseadona depravação
deumúnicoindivíduo.Massupondocasosanálogosemquetô-
da umasociedadestejadepravada,a lei danaturezaadaptará
seupreceitoàs conseqüênciasdaqueladepravação.
Em casosemelhantes~a mudançasnãosãoapenasapa- .
rentes,devidasao conhecimentoprogressivodoindivíduo;é o
própriodireitonaturalqueadaptaa suanormaàscircunstân-
ciasmutáveis.Teremos,assim,umdireitonaturaldeconteúdo
nemfixo, nemvariável,masprogressivo,ou,melhor,debase
fixa comaplicaçõesvariáveis.
E impossívelpreverdeantemãoa amplitudedosdesenvol-
vimentosdo direitonatural.Sabemosapenasque um vasto
campoestáabertoà suahistória,esabemosoutrossimquesuas
mudançasnãosãoilimitadas.Há pontosfixos,há justiçaseter-
nasquenãomudam.E nósnãonosenvergonhamosdêsseslia- .
. mes,quesãotambémpontosdeapoio,comonãoseenvergonha
o comandantedoserorientadocontinuamentep labússola.
E precisoorientarcomêssesprincípIosfixosa bússolado
jurista e do legislador;ficará sempremuitamargempara a
vidado direitoe dahumanidade.A históriadeamanhãnãoé
deveraspredeterminadapeladehoje. Pois,o direito é, sim,
umatentativade"matematizar"a vidasocial,mas"é umaten-
tativadestinada falir sempre.A vidari-sedoscastelosdefór-
mulas,sejamêlescastelospositivistasoucastelosjusnaturalis-
tas.A vidaoferece-nostododia casosimprevisto,a queé im-
posívelaplicarasvelhasfórmulas.Para dominara novareali-
dadehistóricasãonecessáriasfórmulasnovas,que poderão
aindaserdadasou.sugeridaspelanatureza.Poisestanãofalou
umavezportôdas,masfala continuamente,nãoestáconde-
nadaa repetirsemprea mesmafórmula.A cadaproblema,ela
cria umanóvafórmula,feitasobmedida"(31).
8.- Entendidadestaformaa naturalidadedodireitona-
tural,êsteperdeo seuaspectodemassainertee embaraçosa;
desceaoterrenodaslutashumanas;tomaparteativan~nossa
31) J. GRANÉRIS,ob.dt., p. 119.
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históriajurídica,proibindoouimperandomudanças.Proíbe-as
quandoasleisvigentesrespondemaosprincípiossuperioresda
justiça,nascircunstânciasconcretasda sociedade.
Masétambémcapazdedesempenharfunçãooposta.Não
está.semprena retaguarda,"nãoestáfechadona selvanegra
comos lobosdo jusnaturalistainglêsou comos melífluosso-
nhadQresdofrancês;sabetambémtomara dianteira;sabeexi-
gir arrojadasinovações.Isto acontecetôdasasvêzesqueo di-
reitovigentenãorespondemaisàs exigênciasda justiçanas
condiçõeshistóricasdomomento"(32).Entãoo direitonatural
transforma-semmotore torna-se.agressivoe dinâmico,im-
pulsionandoimpetuosamenteo caminhoda história.
Tal funçãodinâmicadodireitonaturalsôbreo direitopo-
sitivose'realizapor lentacorrosãoe porreaçãoimpetuosa.
A lentacorrosãorealiza-seatravésdaquelacontínuatrans-
formaçãoa quea vidasubmetecontinuamenteodosistemaju-
rídicoe social.Atacaasestruturasdasconstituiçõesmaissóli-
das,solapa-ascomos repetidosapelosaosprincípiossuperio-
res da justiça,reclamandoremédiosordináriose extraordiná-
rios, exigindoexceçõese ficçõesjurídicas,quepodemabalar
umprofano,masnãoo filósofododireito.Êstevêemtodosês-
ses expedientestantaspequenaserupçõesdo direitonatural.
Essafunçãocorrosivao direitonaturalexerce-anaquelesmes-
mosambientesqueo ignoramou o negam.E o queaconteceu
entreosjuristasromanos,que,emboranãobrilhassempelaca-
pacidadedeelevar-seà visãofilosóficado direitonatural;pri-
mavamtodaviapelaartedeabrir-lhefrestasoportunasatravés
dascerradsestruturasdodireitoquiritário.
Dá-sea reaçãoviolentae impetuosaquandoo trabalhode
corrosãoe correçãointernaprocedelentodemais,demodoque
a vidadeumpovovema seacharfechada,semsaídalegal,en-
tre as aperturasdefórmulasenvelhecidase oprimentes."En-
tãoacontececomoemRoma,quandoospatríciosvergastavam
asmultidõesemnomedasleisdasDozeTábuas,eas,multidões
32) Id., ibidem,p. 120.
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tumultuavamemnomedasleis... extravagantes"(33). En,..
tãoo direitonaturalrevelaa suacapacidadedefuncionarco-
mofermentoimpetuosodahistória.
Teremos,por"isso,queimputaraodireitonaturaltôdasas
revoluções?Houvequemventilassessadoutrina.Semdúvida,
o direitonaturalofereceun1pretextoperigosoaoseternosin-
satisfeitos,aosrebeldes,pelofato de que,não sendoescrito,
presta-sea muitasinterpretações."Confesso,concluiJosé Gra-
néris,queeusintoa fôrçadessaacusação,ecompreendoo em-
baraçodosjuristas diante destaporta aberta,que ameaça
abrir-sea cadainstantee pô-Iosemcontatocomo ignoto.Mas
nãopodemosnegarumaverdadeporquenãoagradaouporque
lheépossívelo abuso.Deresto,nãoé ummal,antes,é desejá-
vel,quea próprianaturezaofereçaumaválvuladesegurança
a quemgemedebaixodopêsodeleisiníquas,legalmenteinfran-
gíveis.E fatal,melhor,é providencialquequandose ameaça
estrangulara vidaemnomedeumafórmula,a vidaserevolte
e quebrea fórmula.Paraacalmarostemoresexcessivos,acres-
centamosqueasválvulasnaturaisdesegurançanãosãoofere-
cidassomentea quemestáembaixo,parasedefendercontra
quemestáemcima,mastambéma quemestáemcimaparase
defendercontraquemestáembaixo;podemabrir-setantoem
favor dosrevolucionáriosquantoemfavor da ordemestabele-
cida:abrem-sea quemquerqueseapresenteacompanhadope-
la razãoepelajustiça" (34).
33) Id., ibidem,p. 121.
34)Id., ibidem,p. 121.
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